
PARECER Nº 3767, DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 228, DE 2008

VOTO EM  SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER,  NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI


De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a isentar de tributos estaduais as aquisições de veículos automotores do tipo popular efetuadas por policiais militares, policiais civis e membros da Polícia Técnico-Científica, quer sejam integrantes do serviço ativo, inativos, reformados ou pensionistas.


Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos.


Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, esta não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial que exarou parecer favorável ao projeto, com emenda.


Na seqüência do processo legislativo, o projeto seguiu a esta análise da Comissão de Finanças e Orçamento.


Em que pese a manifestação favorável do Relator designado, Deputado Vinicius Camarinha, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas. 


Alega o nobre relator que inexistem óbices à aprovação da presente proposta. Ocorre que o projeto, a despeito de seus inegáveis méritos políticos, fere o disposto no artigo 150, II, da Constituição Federal:

“Art. 150 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

.............................................................

.............................................................

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

.............................................................


Ora, por que apenas os profissionais da segurança pública mereceriam tal isenção? Por que excluir os profissionais da saúde e da educação, assim como toda a população do Estado, independente de sua função, como determina a Constituição? 


Ainda, sua aprovação acarretará diminuição da receita pública, sem se fazer acompanhar de prévia estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, bem como das demais exigências contidas na Lei Complementar n.º 101, de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal:

Artigo 14 – A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos umas das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1.º - A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

A aprovação da proposta significa renúncia de receita que deveria vir acompanhada de demonstração de que tal renúncia foi prevista na lei orçamentária e que não influenciará as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.


Os impostos estaduais que incidem sobre os veículos automotores são o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS e o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA. Os recursos provenientes da arrecadação de ambos os impostos não pertencem totalmente ao Estado: metade do IPVA pertence ao Município no qual o veículo foi licenciado, o que faz sentido, tendo em vista que o Município necessita de recursos para manutenção de vias públicas e estradas vicinais, sob sua responsabilidade.


No que se refere ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, qualquer isenção, sem prévia deliberação unânime do CONFAZ, é nula, por ser inconstitucional.


Por estas razões, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 228, de 2008.

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Vitor Sapienza, contrário.

Sala das Comissões, em 21-10-2008

a) Bruno Covas – Presidente

Enio Tatto – Mário Reali – Bruno Covas – Milton Leite Filho – Vitor Sapienza – Roberto Engler – Waldir Agnello

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

                                        De autoria do Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a conceder benefícios para a compra de veículo automotor, do tipo popular para Policiais Militares, Policiais Civis e membros da Polícia Técnico-Científica. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer favorável à aprovação desta propositura.

Compete agora a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar os preceitos elencados no § 3( do artigo 31 do regimento citado, inclusive quanto ao mérito.

Esta propositura pretende isentar policiais civis e militares, além dos membros da Polícia Técnico-Científica, sejam eles ativos, inativos, reformados, aposentados ou pensionistas,  do pagamento de tributos estaduais referentes à aquisição de veículos automotores do tipo popular.

Analisando o mérito, constatamos que a proposição tem o nobre  intuito de oferecer melhores condições de vida a esse público e salvaguardar sua integridade em seus deslocamentos, pois, com bastante freqüência, eles são alvos de atentados em transportes coletivos, mesmo sem estar fardados. 

Ademais, verificamos inexistir qualquer óbice de natureza financeira ou orçamentária que possa impedir a aprovação desta propositura.   

Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.° 228, de 2008. 

a) Vinícius Camarinha
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